PARECER N° 1132, DE 2012 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 659, DE 2009

De autoria da Deputada Vanessa Damo, o projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a presença de profissional capacitado e habilitado a atuar como intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) em estabelecimentos comerciais, financeiros ou prestadores de serviços públicos ou privados, com mais de 20 funcionários, para atender pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 107.ª a 111.ª Sessões Ordinárias, de 20 a 26 de agosto de 2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável. 

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que seu artigo 4.º prevê os recursos necessários para atender às novas despesas e, assim, não observamos óbices à implementação da medida pleiteada.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei 659/2009.
a) Enio Tatto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 07/08/2012
a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Simão Pedro – Luiz Claudio Marcolino – Vanessa Damo – Cauê Macris – Estevam Galvão – Vitor Sapienza

